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REUNIÃO DE TRABALHO SOBRE O  TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL


Em atendimento ao mandato da Assembléia Geral da OEA, constante da resolução AG/RES. 2072 (XXXV-O/05), aprovada em 7 de junho de 2005, em Fort Lauderdale, Flórida, sobre o Tribunal Penal Internacional, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), realizou hoje, 3 de fevereiro de 2006, uma Reunião de Trabalho com o objetivo de promover a cooperação entre os Estados membros da OEA e o Tribunal Penal Internacional (TPI) e de melhor conhecer suas atividades.


Ao abrir a sessão, o Presidente da Comissão deu as boas-vindas aos participantes e agradeceu à Secretaria-Geral a preparação desta Reunião de Trabalho, saudando a participação de destacados debatedores, entre os quais Silvia Fernandez de Gurmendi, Diretora de Jurisdição e Cooperação Judicial da Procuradoria do Tribunal Penal Internacional.  O Presidente do TPI se reuniu com o Secretário-Geral da OEA, na sede da Organização, o que traduz o interesse das duas instituições em intensificar a cooperação mútua.

O Embaixador Villagrán, Presidente da CAJP, sugeriu, por sua vez, que o TPI designe uma unidade ou um funcionário que se encarregue da ligação com a OEA, salientando que o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais poderia servir de ponto de contato para a OEA.


Após proposta do Presidente, Jean Ricot Dorméus, Representante Alterno da Missão Permanente do Haiti junto à OEA, foi eleito por aclamação Relator da Reunião de Trabalho.


Três participantes movimentaram o primeiro painel: a Diretora de Jurisdição e Cooperação Judicial da Procuradoria do Tribunal Penal Internacional, Silvia Fernández de Gurmendi; a Coordenadora para a América Latina e o Caribe, Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional, Paulina Veja; e a advogada do Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL), María Clara Galvis.


A Senhora Fernández expressou a gratidão do TPI por ter sido convidada para participar da Reunião de Trabalho, aduzindo que ela faz parte de sua disposição de entabular um diálogo informal baseado não numa descrição geral do Tribunal, mas num intercâmbio específico com os Estados. Após um breve relato da evolução do TPI, fez menção a situações de que se ocupa em Ruanda, Congo e Sudão, entre outros, a título de ilustração dos casos mais importantes a ele apresentados.  Também descreveu alguns dos problemas que suscita a instrução desses casos.

Este painel examinou as medidas que os Estados membros poderiam adotar para cooperar com o TPI em investigações, demandas judiciais e punições em casos de delito.  As exposições claras e instrutivas dos debatedores provocaram um rico debate entre as delegações.

A Senhora Fernández, a Senhora Paulina Vega, Coordenadora para a América Latina e o Caribe, Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional, e a Senhora María Clara Galvis, advogada do Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL), enumeraram as medidas abaixo que poderiam ser adotadas pelos Estados membros para cooperar com o TPI:

1. Cooperação jurídica.  Ratificação do Estatuto de Roma, quando for o caso, e harmonização da legislação penal interna dos Estados para nela introduzir os crimes previstos no Estatuto, desse modo incentivando a complementaridade jurídica.  A esse respeito, a Senhora Fernández salientou que a adoção e aplicação dos instrumentos necessários ao adequado funcionamento do Tribunal constitui somente uma primeira etapa, uma vez que o TPI não pode considerar senão os delitos mais graves e os criminosos mais notórios.  Por conseguinte, é real a necessidade do TPI de que os Estados reduzam a lacuna de impunidade com relação aos delitos e aos criminosos que deixam de ser a ele encaminhados.
2. Encaminhamento de informações e documentos.  Os Estados podem colaborar com o TPI na obtenção de informações sobre os delitos que dizem respeito a sua jurisdição, as circunstâncias em que ocorreram e as instituições que participaram das investigações e das ações judiciais pertinentes iniciadas.  A Senhora Fernández esclareceu que, embora essa medida seja imperativa para o funcionamento do TPI, trata-se muitas vezes de questões complexas, uma vez que, mesmo os Estados que com ele mantêm ligação estreita, enfrentam dificuldades para encontrar os procedimentos necessários para o intercâmbio de informações confidenciais com o Tribunal.  A título de solução eventual, a Procuradoria do TPI pode assinar acordos de cooperação com os Estados, as ONGs e as instituições internacionais, na perspectiva de partilhar as informações necessárias ao seu funcionamento.
3. Prestação de ajuda de natureza logística, por exemplo, transporte e alojamento de investigadores.  No que se refere à cooperação logística, a Senhora Fernández esclareceu que os Estados podem ajudar a assegurar o transporte e o alojamento das testemunhas e das vítimas de casos levados ao Tribunal.  Essas funções são especialmente importantes para os casos que digam respeito a mandatos e autorizações que abranjam as zonas de risco.  Além disso, os Estados podem ajudar o TPI no âmbito da logística relativa ao deslocamento e transporte de suspeitos a Haia – tarefa que se revela muitas vezes difícil, levando em conta o risco potencial que suscita o transporte de acusados importantes que comparecem perante o Tribunal.
4. Apoio à proteção e relocação de testemunhas, assinatura de acordos de cooperação para a execução de penas, promoção da cooperação com as agências da ONU.  A Senhora Fernandez explicou, ademais, que os Estados membros podem ajudar o Tribunal na área de proteção de vítimas e de testemunhas em seus setores.  Darfour, no Sudão, oferece excelente exemplo desse gênero de cooperação, considerado o fato de que é difícil levar adiante diversas funções do Tribunal em virtude de sua incapacidade de proteger as vítimas e as testemunhas potenciais.  Os Estados podem ajudar o TPI a proteger as testemunhas e as vítimas nas áreas adjacentes ou a transportar as vítimas e as testemunhas para lugar seguro, até que os setores de alto risco possam ser objeto de investigação.
5. Com relação às decisões.  A Senhora Fernandez observou que o TPI não dispõe de seu próprio local de detenção, apoiando-se, sobretudo, na boa disposição das partes para o encarceramento das pessoas condenadas por um crime pelo Tribunal.  Esse aspecto representa, por conseguinte, outra área em que os Estados membros podem cooperar com o Tribunal, no sentido de fazer respeitar as decisões.  A Senhora Fernandez mencionou que a Secretaria do TPI já solicitou aos Estados membros da OEA que considerem acolher os prisioneiros para que possam cumprir suas penas de acordo com o regime penal de seu país.
6. Os Estados membros da OEA também poderão prestar sua colaboração ao TPI nas seguintes áreas:

a) Capacitação de funcionários para que compreendam os procedimentos do TPI.

b) Participação da sociedade civil nos processos de promoção e fortalecimento do TPI.

c) Aprovação de resoluções pela Assembléia Geral da OEA e disponibilização para o TPI da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

d) Assinatura de acordos sobre privilégios e imunidades.

e) Busca de soluções para o problema das jurisdições militares.

f) Contribuição para a lista de especialistas solicitada pelo TPI.

g) Adoção de instrumentos para a luta contra a impunidade.

h) Interrupção do recurso às leis de anistia, prática que contribui para a impunidade e vai de encontro às políticas que sustentam o Estatuto de Roma e as atividades do Tribunal.


No decorrer do debate, diversas delegações aderiram aos esforços envidados por seus governos para cooperar com o TPI, em especial no que concerne à ratificação do Estatuto de Roma e à harmonização das legislações penais.  A Delegação da República Argentina, na qualidade de Presidente pro tempore do MERCOSUL, levou ao conhecimento da Comissão o texto da Declaração Presidencial sobre o compromisso do MERCOSUL com o Estatuto de Roma e o Tribunal Penal Internacional, salientando a importância e o alcance desse instrumento.  A Delegação dos Estados Unidos, por sua vez, fez constar que a ratificação do Estatuto de Roma ou a adesão a ele era um ato voluntário dos Estados.

As delegações manifestaram sua gratidão aos debatedores por sua participação na reunião e por suas exposições concisas e claras sobre o modo por que os Estados membros da OEA poderão colaborar com as atividades do Tribunal.

Várias delegações prestaram informações atualizadas sobre a situação do processo interno de ratificação, do uso e da aplicação integral do Estatuto de Roma e do Acordo sobre Privilégios e Imunidades.  A Delegação do Panamá também prestou informações atualizadas sobre o processo de reforma de sua legislação penal nacional para possibilitar a aplicação adequada do Estatuto de Roma; a Delegação do Chile declarou que, embora ainda não o tivesse feito, seu país tinha a intenção de ratificar o Estatuto de Roma nos próximos meses.  A Delegação da Venezuela apresentou uma atualização do funcionamento integral dos instrumentos relativos ao TPI; a Delegação do Peru também apresentou uma atualização de um código penal militar recentemente aprovado, que dispõe penalidades a título de crimes internos em virtude do Estatuto de Roma; a Delegação do Canadá renovou seu apoio à ratificação do Estatuto de Roma por todos os Estados membros da OEA, número que atualmente chega a 22; lembrou também a importância da ratificação do Acordo sobre Privilégios e Imunidades, ratificado até esta data por somente seis Estados.  A Delegação do México declarou que seu país tornara-se o centésimo a ratificar o Estatuto de Roma e prestou informações sobre o processo de ratificação, aduzindo que o Executivo mexicano havia preparado a legislação na perspectiva de uma cooperação específica que habilita o TPI a conduzir investigações em função de suas necessidades futuras e do modo por que o México pode melhor com ele colaborar.


Diversos Estados reconheceram o impacto dos acordos de imunidade no fortalecimento desta prática e declararam que não adotariam legislação interna ou não se tornariam partes em acordos internacionais que vão de encontro ao Estatuto de Roma.

Em geral os Estados manifestaram grande disposição de cooperar com o TPI, de acordo com as propostas da Senhora Fernández, e solicitaram informações adicionais para que pudessem estar mais preparados para prestar assistência e oferecer a melhor cooperação possível.

É oportuno assinalar que o segundo painel, relativo ao relatório sobre as atividades atuais do Tribunal Penal Internacional, inclusive informações atualizadas sobre a Quarta Sessão da Assembléia dos Estados Partes, não foi realizado.


O terceiro painel foi conduzido por Oscar López Goldaracena, Consultor, Subsecretaria do Ministério das Relações Exteriores da República do Uruguai, e Anton Camen, Conselheiro Jurídico para a América Latina e o Caribe, Comitê Internacional da Cruz Vermelha.  O tema desse painel era o relatório sobre a aplicação do Estatuto de Roma e do Acordo sobre Privilégios e Imunidades.  Um importante diálogo com as delegações marcou os trabalhos.


No decorrer das exposições dos painéis, as seguintes questões foram abordadas, entre outras:

1. Adoção de um enfoque integrado para a aplicação do Estatuto de Roma, que compreende o uso de instrumentos jurídicos internos e a ratificação de tratados internacionais.

2. Introdução nas legislações internas das 24 figuras delituosas previstas nas Convenções de Genebra e no Estatuto de Roma como fonte da necessidade de reprimir, para ampliar o campo de aplicação do Direito Penal.

3. Incorporação ao Direito Penal dos princípios de imprescritibilidade, da recusa de asilo e da anistia para os crimes assemelhados aos crimes de guerra, de lesa-humanidade e de genocídio.

4. Repressão não somente dos crimes diretos, mas também do financiamento das atividades criminosas que se assemelhem às áreas cobertas pelo Estatuto de Roma.

5. Realização de consultas com a sociedade civil, no contexto da preparação de uma legislação penal integrada.

6. Garantia da universalidade de jurisdição, no que se refira às vítimas, independentemente de sua nacionalidade e de lugar de residência.

7. Garantia de uma tipologia coerente dos crimes, dispensando-se atenção não somente à responsabilidade dos superiores, mas também à dos subordinados, exceto em casos de coação ou constrangimento no que a estes diga respeito.


No decorrer do diálogo, as delegações descreveram alguns dos problemas mais importantes nessa área, especificamente a falta de legislação local que considere expressamente crimes de guerra e crimes contra a humanidade.  Os delegados manifestaram seu agradecimento aos debatedores pela apresentação de um exame integral das disparidades entre as Convenções de Genebra e o Estatuto de Roma e por assegurar uma orientação sobre os meios de abordar as diferenças arroladas em sua legislação local bem como sobre o modo por que os Estados qualificam esse tipo de delito. 


O terceiro painel considerou o relatório relativo ao questionário enviado pela Comissão Jurídica Interamericana aos Estados membros sobre o TPI.  Foi conduzido por Dante Negro, Conselheiro Jurídico Principal do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral da OEA.  Em cumprimento a mandato da Assembléia Geral, a Comissão Jurídica Interamericana preparou um questionário sobre esse assunto, que foi distribuído aos Estados membros em 20 de setembro passado.  A data limite para o encaminhamento das respostas foi fixada para 30 de janeiro de 2006.  Em março, a Comissão examinará essas respostas e submeterá um relatório à Assembléia Geral, por ocasião de seu próximo período ordinário de sessões, que terá lugar em junho de 2006, na República Dominicana.


As principais conclusões a serem tiradas desta importante reunião são as seguintes:

1. Os delegados manifestaram grande interesse nas modalidades de cooperação dos Estados com o TPI.
2. O TPI manifestou grande interesse em colaborar e em estabelecer vínculos mais estreitos com a OEA e os Estados membros. 

3. Os delegados recomendaram que os Estados membros que ainda não ratificaram o Estatuto de Roma e os Acordos sobre Privilégios e Imunidades o façam, tomando as medidas necessárias para adaptar sua legislação nacional, a fim de dar pleno efeito a esses instrumentos.

4. Os delegados recomendaram uma cooperação mais ampla entre o TPI e a Secretaria-Geral da OEA.

5. Os delegados manifestaram sua grande disposição de continuar a realizar reuniões de trabalho com o TPI e a se empenhar na aprovação pela Assembléia Geral de uma resolução em apoio a suas atividades.


Gostaria de expressar minha satisfação pelo apoio recebido do Presidente da CAJP, Embaixador Francisco Villagrán; da Vice-Presidente, Catherine Vézina; da Secretaria, em especial de John Wilson, Alejandro Aristizabal e Gabriela Gutierrez; e de todas as delegações.  Esta Reunião de Trabalho propiciou-me uma nova ocasião de cooperar e contribuir para a promoção de temas que se encontram no centro dos valores tão caros à Organização dos Estados Americanos.  Por tudo isso e pela grande confiança com que me honraram, agradeço.
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